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Lei n.o 122/97

de 13 de Novembro

Autorização ao Governo para dotar os engenheiros técnicos por-
tugueses de uma associação profissional de natureza pública,
bem como para, com a aprovação dos respectivos estatutos,
completar a transposição para a ordem jurídica interna da Direc-
tiva n.o 89/48/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias,
de 21 de Dezembro de 1988, já feita, em termos gerais, pelo
Decreto-Lei n.o 289/91, de 10 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, n.o 1, alíneas b) e d), e
169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É concedida autorização ao Governo para dotar os
engenheiros técnicos portugueses de uma associação
profissional de natureza pública, bem como para, com
a aprovação dos respectivos estatutos, completar a trans-
posição para a ordem jurídica interna da Directiva
n.o 89/48/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 21 de Dezembro de 1988, já feita, em termos
gerais, pelo Decreto-Lei n.o 289/91, de 10 de Agosto.

Artigo 2.o

O sentido da legislação a elaborar ao abrigo do artigo
anterior será o de:

a) Assegurar a representatividade da classe no
domínio do ensino profissional da engenharia
técnica;

b) Estabelecer regras de deontologia profissional,
com a garantia da sua aplicação através do
mecanismo disciplinar e do conjunto de medidas
disciplinares aplicáveis;

c) Cometer à associação o registo de todos os enge-
nheiros técnicos e a atribuição de títulos pro-
fissionais, bem como a protecção destes e das
competentes profissões;

d) Instituir um sistema de eleições, directas, para
os cargos directivos da associação;

e) Definir o âmbito das incompatibilidades e impe-
dimentos, com o objectivo de assegurar a inde-
pendência no exercício da engenharia técnica.

Artigo 3.o

A autorização concedida pelo presente diploma tem
a duração de 180 dias, contados a partir da data da
sua entrada em vigor.

Aprovada em 2 de Outubro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 22 de Outubro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Outubro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 123/97
de 13 de Novembro

Estabelece as bases do interprofissionalismo agro-alimentar

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — As organizações interprofissionais, adiante desig-
nadas por OI, são constituídas por estruturas represen-
tativas da produção, transformação ou comercialização
de produtos agro-alimentares, especializadas por pro-
duto ou grupo de produtos agro-alimentares afins, e
ainda por representantes dos consumidores, de acordo
com a legislação a publicar.

2 — Por cada produto ou grupo de produtos só
poderá ser reconhecida uma organização interprofissio-
nal, sem prejuízo do disposto no n.o 3 do presente artigo.

3 — Para efeitos do presente diploma, os produtos
agro-alimentares reconhecidos com denominações de
origem, com indicações geográficas de proveniência,
com denominações e indicações de qualidade ou obtidos
por processos específicos de produção e destinados a
mercados igualmente específicos serão considerados
como produtos ou sectores distintos de outros de igual
ou idêntica natureza.

4 — A presente lei não se aplica aos produtos ou
grupos de produtos agro-alimentares que, dadas as suas
características, já se encontrem regulados e organizados
ao abrigo de legislação específica.

Artigo 2.o

Natureza

Às OI de âmbito nacional que forem reconhecidas
nos termos da presente lei e legislação complementar
é atribuído o estatuto de pessoa colectiva de direito
privado e utilidade pública.

Artigo 3.o

Objectivos

1 — São objectivos das IO:

a) Contribuir para um melhor conhecimento e
transparência dos mercados, designadamente
mediante a produção de informação estatística
e análise de tendências, e contribuir para o esta-
belecimento das relações contratuais entre os
agentes económicos;

b) Promover programas de investigação e de desen-
volvimento em articulação com as entidades
públicas responsáveis pela investigação, com
vista a obter novas utilizações e melhores adap-
tações às necessidades dos mercados;

c) Desenvolver acções de promoção dos produtos
agro-alimentares nos mercados interno e
externo, designadamente com a produção de
informação técnica vocacionada para aumentar
a confiança dos consumidores e conquistar
novos mercados;

d) Contribuir para assegurar o controlo de qua-
lidade ao nível da produção, da transformação
e do acondicionamento do produto final;


